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APRESENTAÇÃO

No e-book “História Sujeitos, Teorias e Temporalidades”, foram reunidos quinze artigos 
que fazem um debate historiográfico em torno dos sujeitos, teorias e temporalidades. Os 
artigos foram dispostos em cinco grupos.

No grupo um, são três artigos. O primeiro, trazendo um novo olhar sobre a colonização 
da então capitania de Minas Gerais no século XVIII. O segundo, discute a Lei de Terras 
em 1850, transitando entre as famílias ricas e pobres. O terceiro, fala sobre o movimento 
integracionista europeu a partir da segunda metade do século XX.

No grupo dois, os artigos discutem o sofrimento em Nietzsche, o sujeito moderno em 
Voltaire e o papel da memória como fonte para a história.

No terceiro grupo, são quatro artigos. O primeiro apresenta a investigação baseada 
na obra de Gustavo Barroso e propõe um estudo dos termos patriotismo e nacionalismo. 
O segundo texto traz uma reflexão sobre educação patrimonial tendo como su eito, 
inusitadamente, o Exército Brasileiro. O terceiro, ressalta a atuação do ex-Senador 
Eduardo Suplicy com referência aos temas cidadania e Programa de Garantia de Renda 
Mínima. Por fim, são trazidas as influências sofridas por Sérgio Buarque de Holanda em 
parte de suas obras.

Para o quarto grupo iniciamos com um estudo baseado nos diários de campo de 
Frederick Starr em suas viagens comerciais ao Congo nos anos de 1905 e 1906. Seguimos 
com um interessante estudo que entrelaça religiosidade e Marco (Colonial) de Touros, 
de 1501, localizado no Rio Grande do Norte. Fechando este grupo, um estudo de caso 
realizado entre os anos de 2012 e 2014, na cidade Cachoeira da Serra/PA, demonstrando 
o avanço da “contra-reforma-agrária” sobre a Amazônia.

O quinto grupo fechamos com dois artigos. Iniciando com um texto provocante sobre 
os lugares de sociabilidade em Recife na segunda metade do século XIX. E fechando o 
quinto grupo e a obra, é apresentada a Companhia Têxtil Brasil Industrial, então localizada 
na cidade de Paracambi/RJ e sua importância para a história da cidade e do Brasil.

Desejo boa leitura a todos!
Willian Douglas Guilherme
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RESUMO: A partir da década de 1970, o 
estado Brasileiro – então sob a ditadura 
militar – estimulou processos de avanço 
da fronteira agrícola e ocupacional sobre 
o território amazônico. Sabemos que esse 
processo, viabilizado pelo Estado, a partir da 
construção de novas estradas federais, como 
a BR-163 (Cuiabá-Santarém), teve como um 
dos seus objetivos estabelecer uma “contra-
reforma agrária”, especialmente no sul do país, 
processos problematizados e estudados por 
diversos pesquisadores ao longo das últimas 
décadas. Destarte o passar do tempo e suas 
contradições, o certo é que os processos de 
avanço da fronteira sobre a Amazônia continuam 
em curso, notadamente no estado do Pará sob 
a área de influência da BR-163. Se dando de 
forma semelhante, mas também específica, em 

relação aos processos de ocupação da fronteira 
no norte do estado de Mato Grosso - já que se 
torna uma extensão desses avanços a partir da 
década de 2000 -, as áreas sob influência da BR-
163 paraense emergem como territórios cheios 
de disputas e conflitos fundiários, ambientais, 
políticos e sociais. A partir de dados de campo 
obtidos em estudo etnográfico realizado entre 
os anos de 2012 e 2014 numa pequena cidade 
recém colonizada situada no sul da BR-163 no 
Pará, chamada Cachoeira da Serra, apresento 
e refletir sobre alguns fatores envolvidos 
nestes processos mais recentes de ocupação 
e avanço da fronteira e o modo como os atores 
locais deste estudo de caso vivenciaram e 
compreendem suas experiências, trajetórias e 
expectativas.
PALAVRAS-CHAVE: fronteira amazônica, 
conflitos sociambientais, identidade, BR-163.

TERRITORIALITY, IDENTITY AND SOCIAL-

ENVIRONMENTAL CONFLICTS IN THE 

SOUTHEAST OF PARÁ

ABSTRACT: From the 1970s onwards, the 
Brazilian state – that was under the military 
dictatorship - encouraged the agricultural 
frontier advancing processes over the Amazon 
territory. These processes, that the State made 
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possible, from new federal roads construction, such as BR-163 (Cuiabá-Santarém), had as 
one of its objectives to establish a “agrarian counter-reform”, especially in the south of the 
country, processes problematized and studied by several researchers since the 1970s. Thus, 
the time passage and contradictions, the truth is that the advancing frontier processes over 
the Amazon are still underway, notably in the state of Pará under the BR-163 influence area. 
Taking place in a similar but also specific way in relation to the frontier occupation processes 
in the Mato Grosso northern region - since it became an extension of these advances from 
the 2000s onwards - the areas under Pará BR-163 influence emerge as territories full of 
land, environmental, political and social conflicts and disputes. Based on field data obtained 
in an ethnographic study carried out between the years 2012 and 2014 in a small recently 
colonized city located in the south of BR-163, named Cachoeira da Serra, I aim to present 
and reflect on some factors involved in these more recent occupation and advancing the 
frontier processes in the southwest of Pará and the way in which the local citizens of this 
study were experiencing and understanding their experiences, trajectories and expectations.
KEYWORDS: Amazonian frontier, social and environmental conflicts, identity, BR-163.

1 | 	INTRODUÇÃO

O avanço da fronteira agrícola, extrativista, ocupacional ou fundiária na amazônica 
conformam uma história permeada de conflitos, especialmente no que tange a existência 
e os direitos das populações indígenas profundamente violentadas e silenciadas nestes 
processos. Como sabemos, essa história tem um passado longínquo que ocorre desde 
a colonização do Brasil, porém foram em décadas mais recentes, especialmente a partir 
da década de 1970, que o estado brasileiro passou integrar de forma mais sistemática o 
território amazônico dentro de um plano de desenvolvimento nacional.

Permeado por uma ideologia “desenvolvimentista”1, este projeto de expansão da 
fronteira amazônica, elaborada e colocada em prática durante a Ditadura Militar, teve 
como um dos seus objetivos lidar com as tensões agrárias que vinham se configurando em 
outras partes do país, notadamente nas regiões sul e nordeste. Estas regiões passaram 
por uma acelerada concentração e transformação fundiária – provocados por processos 
de modernização no campo - levando à expulsão dos “camponeses marginais” (VELHO, 
1979) que, sem terras e perspectivas, tanto no campo como nas cidades, passaram 
a reivindicar direitos e provocar conflitos. No nordeste, tal processo já se mostrava 
articulado, com a formação de organizações de luta camponesa tendo como bandeira 
1 A política “desenvolvimentista” esteve intimamente relacionada a uma ideologia “integralista” elaborado pelo Governo 
Militar (VELHO, 1979; IANNI, 1979; BECKER, 1990), tendo como objetivo incentivar processos de ocupação da fronteira 
amazônica através de um conjunto de ações do Governo como abertura de estradas, implementação de projetos de colo-
nização públicos e privados, concessão de créditos e incentivos fiscais para empresas que se deslocassem para a região, 
assim como investimentos em infraestrutura em determinados lugares da Amazônia. Muitas propagandas foram veiculadas 
no período pelo Estado, visando estimular processos migratórios para a região, considerado então “espaço vazio” (BE-
CKER, idem). Como sabemos, esses projetos foram permeados por violência e corrupção, tanto pública quanto privada, em 
relação à formas de ocupação territorial e grilagem de terras públicas, apropriação de recursos naturais e uso de dinheiro 
público (TORRES, 2017).
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a reforma agrária como, por exemplo, a existência e as ações das Ligas Camponesas e 
suas reivindicações.

Visando contornar tais problemas, o Governo Militar buscou desarticular essas 
tensões mitigando-as e direcionando-as para outras regiões, como para a  ocupação 
de terras na Amazônia, considerado então espaço “vazio” e pouco “integrado” à Nação. 
Estas iniciativas foram identificadas por alguns autores como uma autêntica “contra-
reforma agrária” (IANNI, 1979). Desta forma, a “colonização” da Amazônia, inclusive do 
ponto de vista militar, teria entrado indiscutivelmente na pauta nacional. Conforme afirma 
Otávio Velho (1979), esta colonização adquiriu um “sentido real concreto”, pois estariam 
oficializadas as condições efetivas de articulação de um programa de ocupação e controle 
da fronteira amazônica.

A efetivação dessa política colonizadora envolveu camadas poderosas de ideologia, 
expressas por slogans da época tais como “ocupar para não entregar” ou “terra sem 
homens para homens sem terra”. Milhares de pessoas, sobretudo camponeses, foram 
incentivados pelo Estado à emigrar em direção ao território coberto pela vegetação 
“selvagem” e à “espera de colonos” (BECKER, 1990). 

Para que o projeto fosse possível, foi necessário que o Governo Federal procedesse 
à abertura de novas estradas que interligassem as outras regiões do país ao território 
amazônico, principalmente ao centro-sul. Foi neste contexto que a BR-163 (Cuiabá-
Santarém) foi construída na década de 1970, assim como a rodovia Transamazônica 
(ligando o Nordeste à Brasília, e esta à Belém, Rondônia e Acre), previstas no âmbito do 
Programa de Integração Nacional, o PIN2, tornando-se um marco das políticas integralistas 
de ocupação da Amazônia.

Como atestam o passar dos anos, este processo de abertura da fronteira amazônica 
vem nos legando uma história permeada de profundas contradições econômicas, 
fundiárias, políticas, sociais e, ambientais. Neste sentido, o estado do Pará, desde os anos 
2000, tem se colocado como uma das regiões mais conflituosas dos processos recentes 
de expansão da fronteira amazônica, estimulados pelo desenvolvimento do agronegócio 
e o esgotamento dos processos de colonização no centro-oeste, aliadas às pressões 
de setores hegemônicos destes estados pelo asfaltamento da BR-163 até os portos de 
Santarém e Itaituba, localizados no estado do Pará, e requisitados a se transformarem em 
novos pólos de escoamento dos produtos para exportação (OLIVEIRA, 2005; TORRES, 
2017).

O avanço de fluxos migratórios e frentes de expansão em direção ao sudoeste do 
estado do Pará foi, assim, intenso entre os finais da década de 1990 e durante os anos 
2000. Podemos identificar que os fluxos migratórios em direção à lugares no eixo da BR-163 
tiveram origem em diversos estados do país, tendo sido mais acentuado entre os estados 
do centro-oeste, nos estados do sul como Paraná e Santa Catarina, no nordeste o estado 
2 Decreto-lei nº 1.106 de 16 de junho de 1970.
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do Maranhão e, inclusive, um importante fluxo migratório vindo do Paraguai, onde um 
contingente significativo de brasiguaios3, buscando retornar ao Brasil (ALBUQUERQUE, 
2009) se deslocaram para lugares como o sudoeste do Pará onde encontrassem acesso 
barato à compra de terras e cidades em crescimento que oferecessem oportunidades de 
empreender outros negócios (TARCA, 2014).

Esses fluxos migratórios e a busca pela aquisição de terras e novas perspectivas de 
vida trouxeram como consequência o crescimento populacional e o maior desenvolvimento 
econômico de cidades ao longo do eixo da BR-163 no Pará, ou, mesmo, viram ocorrer 
tentativas de criação de novos povoados ou “projetos de colonização”, como foi o caso 
da cidade de Cachoeira da Serra, fundada no ano de 2000, e localizada entre as cidades 
de Guarantã do Norte-MT e a cidade de Castelo de Sonhos-PA4, distrito do município de 
Altamira-PA.

Neste sentido, o lançamento do empreendimento de colonização da cidade 
de Cachoeira da Serra esteve diretamente relacionado à este contexto de expansão. 
Caracterizado por um forte crescimento populacional já nos primeiros anos de sua 
existência, tendo contado com uma forte estratégia de divulgação da fundação da cidade 
- realizada pela Imobiliária de Guarantã do Norte-MT responsável pelo projeto - em vários 
municípios de médio e pequeno porte de perfil agrícola em estados como Paraná, Santa 
Catarina, interior de São Paulo, Mato Grosso do Sul, norte de Mato Grosso e, também, 
em regiões habitadas por brasiguaios no Paraguai (TARCA, 2014). 

Este crescimento populacional verificado ao longo das áreas sob influência da BR-
163 paraense, sobretudo a partir dos anos 2000, acompanhou portanto a configuração dos 
ciclos econômicos de expansão da fronteira nesta região, tendo sido os mais importantes 
o ciclo do garimpo, nas décadas de 1980 e 1990, o ciclo da madeira, nas décadas de 1990 
e anos 2000, e os processos mais recentes relacionados às pressões pela difusão do 
agronegócio e da produção pecuária por agentes agroexportadores sobretudo do estado 
de Mato Grosso (OLIVEIRA, 2005).

Apesar dos processos de expansão no estado do Pará se assemelharem àqueles 
vivenciados em décadas anteriores na fronteira do estado de Mato Grosso, ele apresenta, 
no entanto, diversas particularidades, principalmente às que se referem hoje à chamada 
“questão ambiental” (RIBEIRO, 1992), caracterizando diversos conflitos e tensões 
3 São conhecidos como “brasiguaios” os brasileiros que emigraram para o Paraguai ou que nasceram no país, filhos de 
brasileiros. A partir de fins da década de 1990 e durante a década de 2000, muitos brasiguaios passaram a buscar retornar 
ao país motivados pelos atuais conflitos por terras envolvendo paraguaios e estes grupos, nas regiões colonizadas por 
brasileiros (ALBUQUERQUE, 2009). A região sudoeste do Pará tem sido um destino procurado por estes grupos por conta 
da oferta de terras, fazendo-se presentes em quanto grupos migrantes em muitos municípios da região (TARCA, 2014). 
4 O perfil das cidades ao longo da BR-163 no Pará são diferenciados, apesar de sua nítida situação de exclusão pelo po-
der público (TORRES, 2005). Temos cidades que nasceram do garimpo e viram retornar processos de crescimento como 
Castelo de Sonhos, distrito do município de Altamira, e Novo Progresso, um dos municípios mais dinâmicos da região (LA-
CERDA, 2015). Por outro lado, temos o desenvolvimento de novos núcleos urbanos, como é o caso de Cachoeira da Serra, 
que contou com fluxos migratórios e processos de ocupação de terras acelerados até os primeiros anos de 2010, tendo 
sido propagada como o “mais novo pólo de desenvolvimento do sudoeste do Pará” e com uma população que chegou a ter 
mais de 6.000 habitantes no início dos anos de 2010 (TARCA, 2014). 
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políticas, sociais e econômicas na região. 
Estes conflitos e tensões, portanto, emergem relacionados ao contexto de expansão 

acelerada vivenciado nas últimas duas décadas no sudoeste paraense, cujos agentes 
estão, hegemonicamente, direta ou indiretamente, vinculados à diversos tipos de atividades 
- tanto de sobrevivência quanto de acumulação de capital - que impõem exploração sobre 
os recursos naturais da floresta, como a exploração madeireira e a ocupação de novas 
áreas de terras por fazendeiros ou posseiros, gerando altos índices de desmatamento, 
queimadas, abertura de garimpos e formas de grilagem sob novos territórios5.

Assim, ao se verem confrontados às demandas e discursos cada vez mais intensos 
em prol de políticas ambientais de preservação e combate às formas de exploração e 
destruição da floresta, ocupação de novos territórios e expansão de atividades agrícolas 
e pecuárias na Amazônia - introduzidas de maneira mais sistemáticas em meados da 
década de 2000 pelo Governo Federal- , tais agentes e setores passam a reivindicar 
direitos e se contrapor de modo crítico ao Governo e aos agentes que são relacionados 
à tais políticas e discursos, considerados por eles como contrários aos “interesses, 
sobrevivência e desenvolvimento do povo da região”6. 

Logo, é possível situar a emergência desse novo contexto a partir da implementação 
do Plano de Desenvolvimento Regional Sustentável para a Área de Influência da BR-
163, mais conhecido como “Plano BR-163 Sustentável”7, no ano de 2006, e do posterior 
Zoneamento Ecológico-Econômico realizado no eixo da rodovia, entregue no ano de 2009, 
concomitante às obras – bastante controversas – de asfaltamento da 163 até o porto de 
Santarém (ROCHA, 2006; PINTO, 2006). 

Deste modo, embora o “Plano BR-163 Sustentável” tenha sido considerado na época 
um projeto “inovador”, ao ter buscado aliar diretrizes de “desenvolvimento econômico” 
com “preservação ambiental”, criando novas Reservas Ambientais ao longo da área 
de influência da rodovia e implementar novas políticas de combate ao desmatamento 
e exploração desenfreada do território, é possível analisar que as intenções “teóricas” 
estiveram muito longe dos seus reais efeitos “práticos”, como atestam a existência 
atualmente de uma série de disputas entre interesses e discursos da população, de um 

5 Não à toa a região da BR-163, no estado do Pará, apresenta um dos maiores índices de desmatamento, queimadas, 
processos de grilagem de terras e conflitos fundiários de toda a Amazônia brasileira (OLIVEIRA, 2005; TORRES, 2017) . 
6 É possível encontrar um conjunto de reportagens e matérias na internet e jornais sobre os conflitos e falas de lideranças, 
defendendo estes pontos de vista e discursos contrários ao governo e as políticas ambientalistas considerados pelos agen-
tes locais formas de “atacar” o desenvolvimento que estava em curso na região. Para análise de formas de mobilização no 
sudoente paraense, ver os trabalhos monográficos indicados na bibliografia deste artigo. 
7 O “Plano BR-163 Sustentável” apresenta conteúdo e diretrizes políticas complexas, tendo sido elaborado e implementado 
em meio às controvérsias a respeito do asfaltamento da BR-163 até Santarém-PA e suas possíveis consequências, sobre-
tudo, ambientais (BRASIL, 2010). Considerado um “marco” em relação a construção de políticas públicas anteriores para a 
rodovia, ao ter buscado incorporar demandas de movimentos sociais e participação da população, elaborando um “plane-
jamento transversal” entre metas socioculturais, econômicas e ambientais (OLIVEIRA, 2010; ROCHA, 2006), no entanto, 
seus resultados práticos têm se apresentado contraditórios e distantes dos objetivos teóricos previstos. Assim, podemos 
dizer que a área sob infuência da BR-163 no Pará configura-se como arena de conflito, ao incorporar num mesma situação 
social interesses diversos, conflitantes e antagônicos entre si (SWARTZ, 1968)
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lado, e as ações do Governo e suas políticas públicas, de outro (OLIVEIRA, 2006; PINTO, 
2006; TARCA, 2014; LACERDA, 2015).

Desta forma, podemos apontar que um dos efeitos práticos gerados pela 
implementação do “Plano BR-163 Sustentável” foi fomentar um determinado tipo de 
antagonismo e organização coletiva nos municípios situados ao longo do eixo da BR-
163 no Pará contrários ao “Programa BR-163 Sustentável” e as políticas consideradas 
“ambientalistas”, portanto, “prejudiciais à população”, na medida em que eles afetam 
interesses majoritários e atividades econômicas locais, levando setores importantes da 
sociedade competir politicamente por representações específicas acerca dos projetos de 
desenvolvimento e de ocupação da região.

Podemos dizer que, se por um lado, essas novas políticas não impediram a 
expansão e exploração de novas áreas florestais, por outro, elas têm impactado e gerado 
transformações significativas, a ponto da população se mobilizar e acionar discursos 
sobre a existência de uma “crise na região” como vetores de organização de movimentos 
contrários às ações do Governo e as chamadas políticas “ambientais” (LACERDA, 2015, 
2019; TARCA, 2014; TORRES, 2017).

2 | 	FRONTEIRAS EM DISPUTA: A NOÇÃO DE “CRISE” E NARRATIVAS IDENTITÁRIAS 

EMERGENTES NO SUDOESTE DA BR-163 NO PARÁ

As questões relacionadas aos processos de construções identitárias dentro de 
contextos socioculturais específicos constituem tema importante para a análise social, na 
medida em que elas se constituem em fatores de conflito ou envolvem a construção de 
fronteiras e discursos sociais entre grupos mobilizando categorias e as acionando como 
“substrato para o processo de imaginação criadora da comunidade local” (PINTO, 2005).

Deste modo, é possível analisar que dinâmicas de construção de identidades ou 
criação de valores unificadores dentro de uma comunidade específica podem ser pensados 
como atos políticos (ERICKSEN, 1993), já que são construídos de maneira situacional 
e estimulados por processos de mudanças em seus contextos. Assim, comunidades e 
grupos desenvolvem estratégias de mobilização, valorizando determinadas categorias e 
narrativas, como formas de reivindicar direitos, interpretar situações vividas coletivamente 
ou mesmo se contrapor à processos considerados injustos ou prejudiciais aos seus 
interesses e trajetórias de vida (CARDOSO, 2006).

É por isso que podemos incluir a questão da territorialidade como elemento 
mobilizador de identidades, pois os atores não agem dentro de um “contexto genérico e 
abstrato” mas, pelo contrário, suas experiências, práticas, saberes, trajetórias e relações 
se desenvolvem dentro de uma “interação que é processada dentro de um quadro político 
específico, cujos parâmetros estão dados pelo Estado-Nação” (OLIVEIRA, 1998).
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Portanto, não podemos excluir a questão da territorialidade como um dos fatores 
relacionados à dinâmicas de emergência de fenômenos étnicos e identitários (CARDOSO, 
2006), na medida em que estes “parâmetros políticos” afetam contextos sociais vivenciados 
por grupos específicos, estabelecidos em um determinado espaço, considerado não só 
como espaço geográfico, mas como “uma série de outros espaços: sociais, de trocas, 
colonial, pós-colonial, do Estado-Nação, linguísticos, culturais e religiosos” (O’DWYER, 
2011).

Assim, se torna bastante problemático considerar que as dinâmicas sociais 
relacionadas às experiências concretas ligadas à territorialidade possam ser reduzidas 
apenas à uma questão de “espaço geográfico”. E, apesar desses processos serem 
reconhecidos como centrais pelas Ciências Sociais, o mesmo não ocorre, via de regra, 
quando o Estado ou os Governos formulam e impõem determinados projetos políticos, 
ignorando vivências socioculturais específicas, cujas ações têm poder de afetar grupos 
inteiros ou setores subalternizados e vulneráveis da sociedade (O’DWYER, 2014).

Desta forma, talvez fique mais fácil compreender porque muitas políticas 
governamentais que vêm afetando e construindo experiências de territorialização 
específicas na Amazônia brasileira têm sido hoje geradoras de tantos conflitos, assim 
como as configuradas ao longo do eixo da BR-163 paraense, expressando de forma 
prática os reais efeitos contraditórios das diferentes ações do Estado na região ao longo 
das últimas décadas.

Portanto, não podemos dizer que a região da BR-163 no Pará apresenta-se como 
espaço “neutro” relativo à determinados efeitos pretendidos por políticas públicas 
atuais, mas, pelo contrário, emerge como território caracterizado por profundas disputas 
econômicas, políticas e sociais. Logo, torna-se bastante problemático “generalizar” tais 
processos sem levar em consideração as contradições geradas, tanto no passado quanto 
no presente, pelos processos “modernizadores de construção da nação e estratégias de 
redefinição do Estado e suas margens” (O’DWYER, 2014).

Assim, discriminar com maior profundidade as diferentes trajetórias de vida dos 
grupos sociais mobilizados no interior destes processos torna-se questão fundamental 
para compreender o porquê de determinadas reivindicações e formas de luta serem 
organizadas pela população no eixo da BR-163 paraense, disputando portanto o poder 
de “circunscrever a região” e “impor a definição legítima, conhecida e reconhecida, das 
fronteiras e do território, em suma, o princípio de di-visão legítima do mundo social” 
(BOURDIEU, 2011, p.114)

De acordo com Pierre Bourdieu, esta dinâmica ocorre dentro de um “campo de 
lutas”, cujo “discurso regionalista como discurso performativo” opera pela capacidade de 
mobilizar categorias de reconhecimento e impor “princípios de visão e de divisão comuns” 
conformando uma “visão única da sua identidade, e uma visão idêntica da sua unidade” 
(idem, p.117). Podemos afirmar que a emergência de determinadas narrativas entre a 
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população dos municípios do sudoeste paraense – mobilizadas em torno da revalorização 
de noções de “pioneirismo”, “desbravamento” e “progresso” -, obedece à uma lógica 
social de construção política que tem servido como estratégia unificadora de interesses 
entre os grupos sociais que, no entanto, têm como experiência e interesse comum o 
sentimento de descontentamento e crítica às atuais “políticas ambientalistas” pautadas 
pelas ações do Governo e defendidas de modo hegemônico em outros espaços sociais, 
como, por exemplo, na “mídia”, consideradas por estes grupos discursos estigmatizados 
e ações “criminalizadoras” de suas identidades e trajetórias de vida (LACERDA, 2015; 
SELUCHINESK, 2008, TARCA, 2014).

Assim, desde que a implementação do “Plano BR-163 Sustentável”, seguido pelo 
Zoneamento Ecológico-Econômico da rodovia, teve como consequência prática intensificar 
ações cada vez mais repressivas de combate ao desmatamento, às queimadas, à grilagem 
de novas áreas de floresta, a imposição de novas legislações ambientais para exploração 
e transporte de madeira, regularização de projetos de manejo sustentável assim como 
regularização fundiária e, especialmente, leis relativas à criação de novas Reservas 
Ambientais. Estas políticas geraram impactos econômicos e sociais significativos nos 
municípios, situados no eixo da BR-163, que estavam em rápido crescimento econômico, 
Vemos assim a emergência destes discursos e novas formas de luta sendo organizadas 
contra os agentes públicos acusados de gerar “crise na região” e estigmatizar as 
identidades da população como “grileiros, bandidos e desmatadores de floresta.”8. 

Assim, ao realizar o trabalho etnográfico na localidade de Cachoeira da Serra, no 
período já informado acima, em que órgãos como IBAMA, ICMBio, Força Nacional e 
ONGs se faziam cada vez mais presentes atuando no cotidiano de vida da população e, 
inclusive, a própria mídia, ao veicular diversas reportagens em cadeia nacional sobre o 
combate ao desmatamento e aos “crimes ambientais” praticados no sudoeste do Pará, 
que se contextualizam narrativas e falas dos moradores que transcrevo abaixo, em que 
é possível observar os informantes tecendo um conjunto de críticas à estes agentes 
e relatando algumas experiências vividas de enfrentamento às ações consideradas 
repressivas dos agentes públicos e as contradições de suas políticas na região:

Informante A: [...] eles (IBAMA)9 já vêm pra multar mesmo! 

Informante B: multa, prende, leva algemado, vixi! Parece que eles tão lutando numa 
guerra! Eles chegam de helicóptero, com aquele bando de caminhoneta, tudo armado, 
chega ai e vai prendendo todo mundo, parece que tá numa guerra... queima barraco, 
queima tudo... 

8 Tais falas foram muito recorrentes no âmbito do meu trabalho de campo em Cachoeira da Serra, especialmente a que se 
referia a repetição da frase “bandidos, grileiros e desmatadores de floresta”, atribuída à uma fala do presidente Lula quando 
este se referia à região da BR-163 no Pará e governo à época em que o “Plano BR-163 Sustentável” foi formulado e apro-
vado. Por isso, foi possível registrar o quanto os governos Lula e Dilma, assim como a mandato de Marina Silva à frente do 
Ministério do Meio Ambiente, eram criticados e repudiados de maneira hegemônica pela comunidade local (TARCA, 2014).
9 Coloco entre parênteses informações para facilitar a compreensão do leitor em relação às falas dos informantes, ocorridas 
algumas vezes em formas de diálogos em que mais de uma pessoa/informante estavam presentes.
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Informante A: queima tudo o que tem, queima barraco, motorzinho pra gerar energia, 
levam as motosserras... 

Informante B: então o povo trabalha muito massacrado, depois que o povo entrou é 
massacrado mesmo, pode conversar com qualquer um ai da região que ninguém tá 
contente com isso não... você tá trabalhando bem mas daqui a pouco chega os caras 
na sua casa, algema, que nem o Seu B (posseiro antigo na localidade) ali também né, 
só porque mexia com aquelas madeiras que serraram e largaram lá, chegaram em seis, 
sete caminhonetas na casa dele, com Força Nacional, mais IBAMA e os militares ainda.... 
acho que tinha mais de duzentos homens na casa do homem ali, algemaram ele lá, 
levaram ele humilhado [...].

Informante C: [...] tão apertando! Fechando! Você já imaginou Mato Grosso... nós 
estamos daqui até lá estamos uns 170 km... Você viaja aqui pra cima mais 600 km (para 
Santarém), atravessa a Transamazônica e vai dentro da Amazônia, e ali pra baixo só 
Base Aérea (do Cachimbo). Pra que fim isso? Pra que tão grande essa área? Aqui você 
anda pra dentro 400 km só de mato! Não tem outra coisa lá no meio [...] ai você vai mais 
tem a Flona lá no meio, lá pra frente! Pra quê? Então é demais, demais de Reservas... 
Que nem o Sarney, o Sarney botou todas as rodovias federal pra não botar Reserva, cem 
quilômetros... cinquenta quilômetros dos dois lados não é pra existir Reserva. Que nem 
tu anda aqui pra cima 100 km é só Reserva, Base Aérea, que nem um dia ou outro podia 
produzir... agora tão fechando! Não sei pra quê tanta Reserva!

Informante D: [...] começou mesmo foi em 2006 (a “crise”), mais ou menos quando criou 
essas Reservas ai, teve muita gente que perdeu as posses...

Informante E: é, foi de 2006, 2007...

Informante F: foi quando também começou o povoamento né, uma coisa tá meio 
conciliada com a outra, foi bem na época que estava vindo muita, mas muita gente, 
dá impressão que eles fizeram tipo “cortar” pra não povoar, sendo que antes, muitas 
décadas antes, o governo fez questão de trazer, porque as terras eram abandonadas, 
não tinha ninguém, com medo de perder até pra outro país né, fizeram questão. Até na 
internet têm aqueles montes de maquinários, exército trabalhando, derrubando árvores 
pra abrir a BR né, eu vi na internet outro dia, e depois, depois de todo esse trabalho 
pra trazer o pessoal e quando o pessoal começa a se interessar em vir e não ficar 
com medo, ele pega e faz o “corte”, põe o IBAMA! [...] foi muita gente embora... foram 
queimados veículos, caminhões, tratores que foram queimados, incendiados né, com 
maior desrespeito! [...] agora você imagina! Uma pessoa sofreu tanto pra comprar um 
caminhão, pra puxar uma torinha de madeira, pra tratar de sua família, ter uma vida 
mais decente, porque não tem outro meio de ganho por aqui né, e ver o seu caminhão 
queimado? Isso é muito doído, né! 

Informante G: na verdade eles não pensam (os órgãos governamentais), eles não 
conhecem as leis que eles mesmos fizeram. Porque se existe um Código Florestal votado 
[...] então cumpri esse código. Se existe um Zoneamento Ecológico-Econômico votado 
pela SEMA (Secretaria Estadual de Meio-Ambiente do Pará), que é quem cuida das 
coisas do estado, do meio ambiente do estado, se ele foi votado e aprovado é lei. Se 
existe um Código Florestal então já existe dois parâmetros de lei, “isso você pode, isso 
você não pode”, “você fez? Fez” (desmatamento) então vamos nos adaptar à realidade 
[...] Se o cara quer continuar ilegal, tira a terra dele. Agora, a burocracia, a dificuldade, 
a criação de empecilhos governamentais é que joga o produtor na ilegalidade! Porque 
se pela legalidade você não tem acesso, você demora, você não consegue, ele vai ser 
obrigado a ir pela ilegalidade. Ele vai ser obrigado a ir pela ilegalidade, ou ele vai passar 
fome, ou ele vai passar dificuldade. Porque pra você legalizar você tem que facilitar 
para aquele que tá na terra [...] Porque se ele cumprir as normativas do INCRA, ele se 
arrebenta perante as normativas do IBAMA, se ele cumpre as normativas do IBAMA ele 
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se arrebenta perante as normativas do INCRA, e vice-versa perante a Receita Federal, e 
perante todo esse tipo de coisa!

Portanto, as experiências comuns de enfrentamento e crítica às formas de ação e 
políticas do Governo, tão frequentes e cotidianas entre a população da BR-163, somadas 
ainda às contradições burocráticas e legislativas encontradas para se regularizar 
situações fundiárias ou viabilizar outros tipos de atividades econômicas importantes para a 
sobrevivência ou desenvolvimento local, mobilizam diversos tipos de descontentamentos 
direcionadas ao Governo, acusado de não promover “alternativas” mas sim um contexto 
de “crise” e medidas alheias à “realidade do povo”.

Desta forma, os agentes do governo são tratados em geral como “inimigos” e as 
ações dos agentes públicos no eixo da BR-163 no Pará como  profundamente autoritárias, 
levando os diversos grupos sociais a se unificarem em torno de determinadas lutas em 
comum e disputar os sentidos e os projetos de desenvolvimento que devem prevalecer 
em regiões de expansão da fronteira  como no eixo da BR-163 paraense.

No entanto, podemos ainda ressaltar que, por outro lado, tais conflitos revelam e 
envolvem outras dimensões, por vezes esquecidas ou silenciadas, que se voltam para 
as trajetórias e aspirações de vida dos agentes que se mobilizam no interior destes 
processos, estimulados por narrativas oficiais de Governo ou contradições inerentes da 
nossa sociedade. Tais dimensões buscam se fazer presentes, no cotidiano e nos sentidos 
atribuídos às lutas, colocando em jogo interesses e mobilizando formas de ressignificar 
identidades marcadas por expectativas, dores e silenciamentos específicos10. 

Neste sentido, revalorizar narrativas de “pioneirismo” e “desbravamento” como 
estratégias de contraposição à discursos homogeneizadores de “bandidos, grileiros e 
desmatadores de floresta” não revelam uma rejeição absoluta à políticas que pautem a 
necessidade de preservação ambiental da Amazônia, como pode parecer à primeira vista, 
o que seria generalizador, mas sim demarcar existências e revelar trajetórias que não 
querem se fazer apagadas nem negligenciadas mais uma vez pelas políticas do Estado11.

3 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

As “fronteiras”, estes espaços nem “naturais nem absolutos”, mas sim “relativos, 
problemáticos e construídos”, como sinaliza o antropólogo Ulf Hannerz (1996), têm 

10 Cabe dizer que, no trabalho etnográfico realizado na localidade de Cachoeira da Serra, registrei um conjunto de relatos 
de vida em que um grupo significativo de posseiros, moradores da região desde a década de 1970 e início da década de 
1980, era formada por pequenos agricultores ou camponeses removidos de suas terras no âmbito da construção da Usina 
de Itaipu, no Paraná e Santa Catarina, ou eram caracterizados por outras trajetórias de vida em que a perda de seus lugares 
sociais no campo, envolvidos em contextos específicos de ação estatal, se faziam presentes (TARCA, 2014).
11 Cabe sinalizar que os moradores em geral fazem uma distinção importante entre agentes considerados “grandes” e 
“pequenos” e, também, “verdadeiros desmatadores e grileiros”, que seriam atores  - políticos, empresários, etc. - que não 
residem na região, mas são apontados como os maiores responsávis pelos crimes ambientais e processos de grilagem 
de terras. Estes atores seriam responsabilizados de modo diferente dos grupos que residem na região e são diretamente 
“penalizados” e “criminalizados” pelo Governo. 
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se colocado como problemática importante na Amazônia, não só relativo aos projetos 
governamentais que têm o poder de introduzir determinadas políticas territoriais e fomentar 
imaginários específicos, mas também por aquilo que as pessoas e os grupos fazem delas 
ao “atravessá-las”, “manipulá-las, “questioná-las” e “simbolizá-las” (HANNERZ, idem), ou 
seja, quando fazem parte das suas histórias e experiências de vida.

Por isso, pautar hoje a problemática da “fronteira” na Amazônia não é somente 
se perguntar pela pertinência da sua atualidade enquanto questão histórica ou mesmo 
conceitual (TORRES, 2017), mas sobretudo compreender também como estas questões 
são pensadas e simbolizadas pelas pessoas e os grupos envolvidos nestes processos de 
territorialidade, isto é, nos espaços que são ou foram representados enquanto tais.

Neste sentido, não podemos generalizar situações e grupos sociais que vivem na 
Amazônia brasileira. Sem dúvida, as experiências históricas que vêm conformando os 
processos de territorialização específicos na região envolvem dimensões sociais, políticas, 
econômicas e ambientais complexas e que se colocam além de dicotomizações absolutas 
entre visões “ambientalistas”, de um lado, e aquelas consideradas “desenvolvimentistas” 
ou “modernizadores”, de outro (BECKER, 2009; TORRES, 2017).

Logo, encontrar maneiras de mediar interesses e combater de fato processos 
devastadores da floresta, preservando seus recursos naturais e diversidade sociocultural, 
exigirá muito mais do que políticas “repressivas” ou que não promovam amplo diálogo 
com a sociedade. Exigirá um planejamento complexo e que leve em consideração todas 
essas diferenças e contradições desenvolvidas ao longo do tempo por diferentes políticas 
públicas e projetos autoritários do Estado. 
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